
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2160232 - PR (2024/0279229-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JOSCELINO MATRIMIANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO E ESTELIONATO MAJORADO TENTADO 
CONTRA A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
HIGIDEZ DA SÚMULA N. 231/STJ. OVERRULING. QUESTÃO AINDA 
NÃO ENFRENTADA PELA TERCEIRA SEÇÃO. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. MANUTENÇÃO DO APENAMENTO 
IMPOSTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes), c/c o art. 3º do CPP, e na 
necessária preservação ao republicano e homenageado princípio da 
colegialidade, esta Corte de uniformização tem mantido a higidez 
normativa da Súmula n. 231/STJ, até então não superada pela 
Terceira Seção, quando do julgamento do REsp n. 1.117.068/PR 
(Tema n. 190/STJ), com entendimento balizado no RE n. 
597.270/RS (Tema de Repercussão Geral n. 158/STF).
2. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, conquanto 
reconhecida a incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea, por força da ainda válida dicção da Súmula n. 231/STJ.
3. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, 
justifica – com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do 
regimental –, em juízo de sustentação, a manutenção da decisão 
monocrática ora agravada.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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colegialidade, esta Corte de uniformização tem mantido a higidez 
normativa da Súmula n. 231/STJ, até então não superada pela 
Terceira Seção, quando do julgamento do REsp n. 1.117.068/PR 
(Tema n. 190/STJ), com entendimento balizado no RE n. 
597.270/RS (Tema de Repercussão Geral n. 158/STF).
2. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, conquanto 
reconhecida a incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea, por força da ainda válida dicção da Súmula n. 231/STJ.
3. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, 
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monocrática ora agravada.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSCELINO 

MATRIMIANO contra a decisão desta relatoria que negou provimento ao 

recurso especial (fls. 848-852).

Em suas razões, o agravante assevera que a decisão atacada carece 

Documento eletrônico VDA44195764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 28/10/2024 12:35:05
Código de Controle do Documento: 45467ddd-5613-4839-a4d4-f803ba0af43b



de reforma com a superação da Súmula n. 231/STJ e a fixação da pena abaixo 

do mínimo legal, em alinhamento com os princípios da estrita legalidade e da 

individualização da pena.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a remessa do feito para julgamento pela Sexta Turma a fim 

de que seja dado provimento ao regimental, com redução do apenamento 

cominado, independentemente do quantum já fixado na pena-base, em virtude 

da circunstância atenuante do art. 65, III, "d", do CP (fls. 857-861).

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 867).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não 

merece acolhimento.

Em juízo de sustentação do decisum agravado, válido repisar os 

fundamentos assentados pelo Tribunal a quo ao afastar o pleito residual de 

redução do apenamento cominado, aquém do mínimo legal, nos seguintes 

termos (fl. 780-781):
 
Na segunda fase, porém, o recorrente pretende que incida a 
diminuição de pena decorrente da atenuante da confissão, ainda que 
a pena fique abaixo do mínimo legal, desconsiderando-se o enunciado 
da Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça ("A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal."). Aduz que, ao se aplicar a mencionada súmula, 
nega-se vigência aos arts. 65 e 68 do Código Penal, suprimindo-se a 
segunda fase de aplicação da pena. Agrega que recentemente a 6ª 
Turma do STJ afetou três recursos especiais sobre essa temática.
Pois bem.
Conforme a jurisprudência deste Tribunal, "não há 
inconstitucionalidade ou ilegalidade no enunciado da Súmula nº 231 
do STJ" (ACR nº 5009922-15.2016.404.7002, 8ª T., Relator 
Desembargador Federal João Pedro Gebran Neto, por unanimidade, j. 
25-08-2017). Nessa linha, os seguintes arestos desta Corte:
(...)
Embora a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça tenha 
aprovado a proposta derevisão da jurisprudência relacionada à 
Súmula n.º 231 e remetidos osautos dosRecursos Especiaisns. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção,não 
houve determinação desobrestamento dos feitos das causas que 
versem a respeito da temática. Logo, inexiste óbice aojulgamento da 
presente ação penal, prevalecendo o entendimento de que a pena 
provisórianão pode ser reduzida abaixo do mínimo legal.
Portanto, afasto a pretensão da Defensoria Pública da União de não 
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incidência da Súmula n.º 231 do Superior Tribunal de Justiça.
 
Do fragmento supratranscrito, extrai-se a consonância entre o 

acórdão atacado com a higidez normativa da Súmula n. 231/STJ, cujos 

fundamentos foram adotados pela Terceira Seção desta Corte Superior para a 

edição do Tema Repetitivo 190/STJ, em sintonia com a dicção do Supremo 

Tribunal Federal que, desde o julgamento do RE 597.270, já assentava idêntica 

vedação à pretensão redutora nos termos do Tema de Repercussão Geral 158, 

respectivamente, com as seguintes redações:
 

O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 
68 do Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os 
marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a 
aplicação da sanção penal.
 
Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal.

 
Destarte, em casuística análoga, esta Corte Superior preconizou que,
 
malgrado reconhecida a incidência das atenuantes da menoridade 
relativa e da confissão espontânea, tendo a pena-base sido fixada no 
piso legal, descabe falar em ilegalidade no cálculo dosimétrico, pois, a 
teor do entendimento da Súmula 231/STJ, "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal" (AgRg no HC n. 883.325/ES, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).
 Na mesma senda:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada 
no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de 
circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme 
dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
2. Embora a Defensoria Pública sustente que o agravante era simples 
"mula" no transporte de drogas, o Tribunal de origem assinalou, com 
base no exame das provas amealhadas aos autos, que as 
circunstâncias que envolviam o traslado do entorpecente, notadamente 
o histórico de viagens internacionais injustificadas, permitiam concluir 
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que o réu se dedicava à atividade criminosa.
3. Além disso, para acolher o pleito defensivo e fazer incidir a referida 
minorante, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial, 
consoante a Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.518.938/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 
23/9/2024)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PLEITO PARA 
QUE A PENA INTERMEDIÁRIA SEJA FIXADA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
1. In casu, conquanto tenha sido reconhecida a atenuante capitulada 
no art. 65, III, "d", do Código Penal - CP e determinada a aplicação da 
fração de 1/6, é cediço que a pena não pode ser atenuada para 
aquém do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, conforme 
entendimento pacificado neste Sodalício.
1.1. Outrossim, não obstante a defesa sustente o overruling da 
Súmula n. 231 do STJ e o julgamento da questão tenha sido afetado à 
Terceira Seção desta Corte, verifica-se na sessão de julgamento de 
14/8/2024 que o enunciado sumular foi mantido em vigor com os 
julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 
2.057.181/SE.
2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.097.040/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO AO 
PREVISTO NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO PENAL VIOLADO. 
SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.3434/06 NO PATAMAR DE 1/6. 
"MULA". FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante 
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1117068/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, julgado em 
26/10/2011, DJe 08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do 
CPP, confirmou o entendimento do enunciado da Súmula 231/STJ.
3. Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 
231 desta Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à 
Terceira Seção, fato é que, atualmente, o referido enunciado sumular 
continua sendo plenamente aplicado por este Sodalício (AgRg no 
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AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no 
AREsp n. 2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; 
AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 
Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023 ; AgRg no 
HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado 
em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 
2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.223.080/PA, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 828.216/GO, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.) 4. Tratando-se de acusado que exerceu a função de 
"mula", de forma pontual, inexistindo envolvimento comprovado, de 
forma concreta, em outras condutas no crime de tráfico, e que 
transportou a droga em claro contexto de patrocínio por organização 
criminosa, justificada a redução da pena em 1/6, pela aplicação da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.576.145/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. 
PRECEDENTES. APLICABILIDADE MANTIDA.
(...) 2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de não ser possível a redução da reprimenda, na segunda 
fase da dosimetria, em patamar inferior ao mínimo previsto legalmente  
(Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso ressaltar que, muito 
embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência compendiada na referida súmula, a Terceira Seção 
decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos 
pendentes. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.575.333/PR, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
7/5/2024, DJe de 10/5/2024, grifamos).
 
Submetida mais uma vez a questão à apreciação da Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n. 1.869.764/MS

, recentemente concluído na sessão de 14/08/2024, o Colegiado Julgador, por 

apertada maioria de votos, deliberou-se pela manutenção do óbice sumular, 

concluindo que o reconhecimento de atenuantes não autoriza a fixação da pena 
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intermediária em patamar inferior ao mínimo previsto no tipo penal 

incriminador.

Eis a ementa do julgado:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO 
SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS 
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. 
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS. 
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância 
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a 
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação 
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado. 
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a 
(im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal. 
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, 
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância 
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo 
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena. 
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao 
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese 
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à 
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização 
de precedentes. 
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum 
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que 
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela 
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Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, 
em conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a 
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador. 
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo 
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial 
na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, 
de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar 
em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo 
penal. 
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica. 
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, 
como a colaboração premiada e o acordo de não persecução 
penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios 
e são aplicados em contextos específicos que não alteram a regra 
geral estabelecida para a dosimetria da pena. 
Recursos especiais desprovidos. 
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça 
não possui competência para revisar precedentes vinculantes 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal. (Terceira Seção, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, 
Rel. p/Acórdão Messod Azulay Neto, julgado em 14/08/2024, DJe de 
18/09/2024)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental..

É o voto.

Em arremate, tal delineamento recursal, não permeado por 

fundamentos novos, justifica – com amparo dos incidentes efeitos iterativo e 

reiterativo do regimental –, em juízo de sustentação, a manutenção incólume 

da decisão monocrática ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.160.232 / PR
Número Registro: 2024/0279229-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50539994220214047000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSCELINO MATRIMIANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSCELINO MATRIMIANO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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